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			NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA

			Este livro apresenta a perspectiva da sociologia cosmopolita, que toma a humanidade como objeto de estudo e analisa em conjunto os fenômenos aparentemente contraditórios que moldam o mundo contemporâneo. Na sociedade planetária, os imaginários e produtos culturais estão associados a acontecimentos transnacionais, com impacto na vida cotidiana de milhares de pessoas, independentemente de sua origem e lugar de moradia. 

			Vincenzo Cicchelli expõe as relações entre o cosmopolitismo e o crescimento do nacionalismo e da xenofobia, sentimentos que têm permeado a sociedade e a política, provocando incontáveis incidentes de violência e intolerância ao redor do planeta. Em suas palavras, “o estudo das consequências da globalização exige colocar em evidência tanto o que une as comunidades humanas diante dos riscos globais como o que as divide”.

			Abrir-se a uma consciência cosmopolita, atenta à diversidade nas muitas esferas da vida social, é um dos caminhos propostos pelo autor para o aprendizado da convivência, nos âmbitos da estética, da cultura, da ética e da política. O cosmopolitismo pode desfazer o medo ancestral em relação ao outro, ao reconhecê-lo e apreciá-lo como tal. Trata-se de um princípio compartilhado pelo Sesc São Paulo, motivo pelo qual publicamos esta obra no Brasil.

		


		
			A A. E A., E A TUDO O QUE SOMENTE ELES ME OFERECEM. 

		


	
		
			YOU MAY SAY I’M A DREAMER,

			BUT I’M NOT THE ONLY ONE.

			I HOPE SOME DAY YOU’LL JOIN US 

			AND THE WORLD WILL BE AS ONE 1.


			

				
					1 “Você pode dizer que sou um sonhador,/mas eu não sou o único./Espero que um dia você se junte a nós/e o mundo será um só.” John Lennon, Imagine, 1971. [ «« ]

				






		
			PRÓLOGO

		



			VENTURAS E DESVENTURAS DO COSMOPOLITISMO



			Ser moderno es ser contemporáneo, ser actual:

			todos fatalmente lo somos.

			Jorge Luis Borges1


			Três experiências deram origem a este livro, todas relacionadas à formação que os sociólogos da minha geração receberam, bem como à tomada de consciência, com o passar dos anos, de que os conceitos criados pela disciplina se inscrevem num horizonte histórico.

			A SOCIOLOGIA E A EXPERIÊNCIA BIOGRÁFICA DO MUNDO CONTEMPORÂNEO

			A primeira dessas experiências é comum àqueles de nós que um dia, ao percorrer com o olhar sua própria estante de livros, sentiram-se distantes do conteúdo de certas obras que antes lhes eram familiares. Quando penso nos livros didáticos de história, literatura, filosofia, que marcaram meus anos de ensino médio na Itália, sinto algum desconforto: os textos com os quais me formei, em sua maioria de grande valor, já não permitiriam a um adolescente de hoje, onde quer que esteja, entender o mundo. A intensificação e a aceleração das interdependências entre as sociedades; a multiplicação dos riscos e ameaças globais, como as epidemias, o terrorismo, as catástrofes nucleares e ambientais, as consequências do aquecimento global, do tráfico humano e das drogas; a transformação do capitalismo, com a dominação do liberalismo econômico, a desregulamentação sem precedentes dos mercados e o aumento do comércio internacional; a recorrente recessão econômica desde o fim dos Trinta Anos Gloriosos2; o declínio do movimento trabalhista e, em geral, a relativa desindustrialização das sociedades ocidentais; a forte incursão das novas tecnologias e o surgimento da sociedade do conhecimento; o aumento da mobilidade e dos fluxos migratórios; as profundas mudanças geopolíticas após a queda do Muro de Berlim, o fim do bipolarismo, o crescimento da potência de países não ocidentais e o declínio relativo do mundo ocidental; o questionamento do modelo social-democrata e a crise da Europa, cuja integração política continua em grande parte inacabada e onde nascem novos antagonismos entre países: todos esses fenômenos modificam substancialmente nossa compreensão do curso da história.

			De que nos serviriam esses livros didáticos escritos no contexto da Guerra Fria, concebidos para pensar um mundo bipolar do ponto de vista europeu e ocidental – fosse esse ponto de vista liberal ou comunista? Esses livros apareceram em um contexto geopolítico marcado por divisões e conflitos (Leste-Oeste e Norte-Sul) que moldavam as relações internacionais desde o fim da Segunda Guerra Mundial; seus autores se formaram nos anos de descolonização e luta pelos direitos civis. Era-lhes impossível compreender as forças que levaram ao advento da “sociedade global”, que se tornou, independentemente de qualquer julgamento de valor, o quadro factual de referência em que vivemos hoje.

			A segunda experiência está relacionada aos meus anos de faculdade nas ciências sociais. Como estudante de sociologia na França durante a primeira metade da década de 1990, iniciei-me em uma disciplina então voltada para o estudo das dinâmicas sociais dentro do que se considerava ser o locus naturalis3 de sua manifestação: o Estado-nação. As obras sociológicas que estudei não eram muito comparativas, não eram muito abertas a outras tradições sociológicas nacionais – com exceção, é claro, da Alemanha e, em parte, dos Estados Unidos. Hoje, inversamente, há uma tendência crescente, especialmente entre os jovens sociólogos, de entrar no “mercado global” da sociologia pela importação e discussão crítica de outros paradigmas, por uma participação ativa nos debates, graças ao uso do inglês como língua franca. De fato, desde a década de 1990 vemos uma internacionalização das ciências sociais4. Esse desejo de mudar de escala ao afiliar seus trabalhos a correntes internacionais implica riscos: o de pauperizar as produções locais e o de reproduzir cegamente as práticas de pesquisa dominantes (em suma, uma “norte-americanização” da sociologia). O isolamento identitário e, consequentemente, a marginalização de algumas tradições acadêmicas nacionais (em nome da defesa louvável da diversidade cultural) seriam, assim, uma consequência lamentável da globalização da pesquisa.

			Sinto-me inclinado a pensar que, na era da globalização, a demanda por reconhecimento identitário e a aspiração universalista devem ser entendidas em um mesmo movimento5. A sociologia não é exceção: o desejo de valorizar habilitações acadêmicas locais se realiza conjuntamente com o anseio de pertencer a uma comunidade científica transnacional. Se quisermos permanecer conscientes desse paradoxo e preservar-nos de qualquer adesão ingênua e incondicional à globalização da sociologia, também devemos ter em mente que essa dinâmica envolve a reflexão sobre a reformulação das relações entre os antigos e os novos “centros” de produção do conhecimento e as “periferias”.

			Uma terceira experiência, desta vez comum aos professores de sociologia, é a contradição entre a necessidade de renovar os conceitos da disciplina em face da aceleração das mudanças sociais e de continuar a fazer parte de um corpus de conhecimento estabelecido6. Muitas vezes, digo a meus alunos quanto me espanto com a obsolescência do nosso conhecimento. Será que é possível, na França ou em outros lugares da Europa, continuar a fazer sociologia da mesma forma diante do surgimento de paradigmas criados em novos países produtores de conhecimento, muito críticos em relação a nossas análises etnocêntricas da modernidade7? Pensemos nas ideias vindas da Índia (os subalternal studies e os post-colonial studies)8 e nas teorias da dependência formuladas há um pouco mais de tempo pelos pensadores latino-americanos; nos recentes esforços de um Zhao Tingyang9 para conceber as relações internacionais a partir de uma perspectiva mais global (que ele chama de worldness), baseada na teoria chinesa do Tian-Xia (literalmente: “tudo sob o céu”). Vozes aparecem para incitar os sociólogos ocidentais a entrar em contato com a produção científica dos países do Sul10, esforço esse que levaria à produção de uma sociologia mais “vital, pertinente e verdadeira”11.

			Eu também digo a meus alunos que o que estamos observando hoje faz parte de fenômenos de longa duração, que pedem uma perspectiva histórica que saiba distinguir entre efêmero e durável12. Immanuel Wallerstein destacou a dosagem de transformação e de inércia inerente aos sistemas sociais: 

			Os sistemas históricos em que vivemos são certamente sistêmicos, mas também históricos. Eles permanecem os mesmos ao longo do tempo e, no entanto, nunca são os mesmos de um minuto a outro. É um paradoxo, mas não uma contradição. Saber como estudar esse paradoxo inevitável é a tarefa principal das ciências sociais históricas. Não é um enigma, é um desafio13.

			Esse desafio não é fácil de superar, ainda mais porque, nas ciências sociais, é bastante frequente inventar novos termos para designar antigos conceitos em vez de se perguntar quais seriam as boas garrafas que “ainda contêm um bom vinho”14.

			VIRADA GLOBAL, VIRADA COSMOPOLITA

			Não seria possível ignorar as mudanças observadas no campo científico ao longo dos últimos trinta anos: seja em sociologia, seja em antropologia, ciência política, história ou geografia, emergiu um conjunto composto de trabalhos, que podemos subsumir sob a expressão “virada global”15. Uma proliferação de expressões atende a essa efervescência acadêmica: fala-se tanto de global studies quanto de abordagens transnacionais, de world history, de connected history, de abordagens civilizacionais, abordagens das modernidades múltiplas, de cosmopolitismo etc. Muito diferentes uns dos outros, realizados por autores às vezes profundamente antagônicos tanto no plano conceitual quanto no metodológico, todos esses trabalhos compartilham um mesmo objetivo: encontrar uma perspectiva que dê conta do modo pelo qual as sociedades nacionais são confrontadas com fenômenos que atravessam suas fronteiras geográficas e que às vezes ultrapassam a capacidade de intervenção dos Estados. Todos consideram necessário questionar o esgotamento relativo do paradigma do Estado-nação – mesmo que este, como as culturas e identidades que são sua expressão, esteja longe de desaparecer16. O elemento social ainda pode estar contido na área territorial do Estado-nação? Eis a questão fundamental subjacente a essas pesquisas17.

			Consequentemente, os trabalhos que integram a tendência dos global studies insistem em um ponto metodológico que não pode ser evitado: “O mundo global, mesmo que seus contornos sejam imprecisos, tornou-se o âmbito no qual devem ser inseridos os fenômenos sociais, políticos e culturais de nosso tempo, pelo menos se quisermos entender sua natureza mais íntima”18. Como um verdadeiro Jano Bifronte19, a globalização é uma máquina formidável de produção de interdependências, acentuando integração e fragmentação, inclusão e exclusão20. Ela oferece oportunidades de abertura cultural e empoderamento a indivíduos mais móveis, ao passo que engendra novas desigualdades entre países e entre classes sociais dentro de uma determinada sociedade, assim como frustrações, desencantos e desarraigamentos21. Como um fenômeno multidimensional, ela não é redutível apenas ao aspecto econômico22.

			Certas da ideia de que “a definição econômica da globalização não pode explicar por que um eletricista de New Haven se preocupa com a floresta equatorial brasileira, nem como nasceu a consciência global desse problema”23, as análises aqui propostas emprestam algumas ferramentas dos global studies para tentar entender a questão: a) o fato de que o destino de cada um dos habitantes do planeta esteja vinculado ao dos outros, independentemente de seu país de nascimento e local de residência ; b) a natureza dupla do mundo global – que chamo de mundo cosmopolita – consubstancialmente plural e comum24. Mesmo participando dessa profunda renovação da disciplina representada pelos global studies, a sociologia cosmopolita não poderia ser reduzida a uma simples variante desses estudos. Levando adiante o objetivo de apresentar, ou mesmo criar, ferramentas próprias para uma nova perspectiva, pode-se dizer que este livro está mais alinhado com o que alguns chamaram de “virada cosmopolita”25, cujos fundamentos analisaremos.

			QUEM TEM MEDO DO COSMOPOLITISMO?

			Partidários e críticos do cosmopolitismo confrontam-se recorrentemente. Esses debates são importantes para evocar tanto temores difusos e atuantes quanto o destino que um mundo cosmopolita reservaria às identidades e às soberanias nacionais. A palavra “cosmopolitismo” é ao mesmo tempo vaga e cheia de significados. Essa dupla caracterização é o resultado de uma longa sedimentação histórica. Sem remontar a suas origens, que estão perdidas na história do pensamento ocidental, lembremos que a palavra kosmopolítes26 foi cunhada pelo filósofo Diógenes de Sínope. Nas sociedades modernas, bem como na globalização, o cosmopolitismo é tão louvado quanto vilipendiado27.

			Ele muitas vezes comporta uma conotação pejorativa, quando associado a uma recusa de submissão à autoridade local ou nacional ou a um “desejo de endossar múltiplas afiliações”28. Essa visão de indivíduo sem fronteiras, ou mesmo de traidor da pátria, foi um dos fundamentos do antissemitismo alemão. Como bem lembrou Enzo Traverso, desde a fundação do Reich bismarckiano houve uma oposição entre judeus e alemães: 

			o judeu encarnava a mobilidade do dinheiro e das finanças, o cosmopolitismo e o universalismo abstrato, o direito internacional e a cultura “urbana mestiça”; o alemão, em contrapartida, estava enraizado em uma terra, criava sua riqueza pelo trabalho e não através de operações financeiras, possuía uma cultura que expressava um gênio nacional, não concebia as fronteiras de seu Estado como construções jurídicas abstratas, mas como marcas de um “espaço vital”29.

			Na tradição internacionalista e marxista, o cosmopolitismo remete antes a uma forma de dominação. Seria a expressão ideológica dos interesses de classe da burguesia capitalista nascente, imortalizada por estas palavras no Manifesto do Partido Comunista: “Ao explorar o mercado mundial, a burguesia dá um caráter cosmopolita à produção e ao consumo de todos os países”30.

			Seja glorificado, seja censurado, o cosmopolitismo está presente nos discursos públicos através de quatro usos. O primeiro está associado a algumas grandes marcas, as global brands. Por intermédio das indústrias culturais internacionais, promove-se um estilo de vida, particularmente entre as classes média e alta, para incentivar o consumo de produtos desculturalizados (que incorporam características locais que não são muito explícitas ou são esquecidas ao longo do tempo) ou com forte ancoragem cultural local (o que se torna depois um sinal distintivo de reconhecimento em escala global).

			O segundo é o apanágio dos meios abertos e internacionais, das grandes mentes, dos intelectuais, cientistas, poliglotas e outros viajantes que “bateram perna” pelas estradas do mundo. Esse uso pode ser uma maneira positiva de indicar a experiência, às vezes sentida como dolorosa, relacionada ao exílio31. Mas, na maioria dos casos, ele emana de letrados que louvam uma visão do mundo em que o pertencimento cosmopolita é colocado acima de uma pátria em particular. “O filósofo não é nem francês, nem inglês, nem florentino: ele é de todos os países”, dizia Voltaire32. Hoje, esse uso às vezes é inspirado pelo espírito de tolerância que teria reinado em certas cidades, como Alexandria, Damasco ou Istambul33, em certos impérios, tais como o Otomano e o Austro-Húngaro, ou em certas áreas geográfico-culturais como a Mitteleuropa34. Inúmeros são os romances que reavivam uma imagem multicultural desses mundos, tingida de exotismo e orientalismo: Aziyadé (1879), de Pierre Loti; Morte em Veneza (1913), de Thomas Mann; A estrangeira (1934), de Sándor Márai; O mundo que eu vi (1942), de Stefan Zweig; Leon, o africano (1986), de Amin Maalouf; Danúbio (1986), de Claudio Magris – para citar apenas alguns exemplos que me parecem significativos. Essas obras estão cheias da nostalgia de um passado remoto, às vezes mitificado, durante o qual floresceram culturas diversificadas e um sentimento de tolerância.

			Juntamente com essas duas conotações positivas – e até laudatórias, no segundo caso –, o terceiro uso reserva uma crítica aguda ao cosmopolitismo, expressa pela voz da extrema-direita. Associado ao princípio da indiferenciação universal, acusam-no de ameaçar a própria existência da civilização europeia. Segundo Pierre Milloz35, o cosmopolitismo “estaria na origem do colapso do que deveria ser vital em cada país, principalmente na França: afirmar e defender a especificidade e a identidade francesas no mundo”. Outro texto de Milloz apresenta um subtítulo sugestivo: “A ideologia cosmopolita, eis o inimigo”36. Citemos também Félix Martel, que afirma que “nossas instituições régias, como a Justiça e a Educação Nacional, estão contaminadas e escravizadas pelos ideais do cosmopolitismo social”37.

			No entanto, o medo da dissolução da nação está ausente no outro extremo do espectro político: os discursos críticos de extrema-esquerda sobre o cosmopolitismo atacam o domínio das elites globalizadas. Estas assegurariam uma governança mundial que assumiria as lógicas imperialistas de outrora, adaptadas à sociedade global contemporânea. Então não é surpreendente que seja denunciada, em espaços da extrema-direita, uma convergência ideológica entre a extrema-esquerda e o que é designado como “superclasse mundial”38, isto é, a elite do global business. Para quem está do lado do interesse superior de sua pátria, os liberais e progressistas são vistos como os coveiros da nação francesa.

			Essas quatro visões têm como ponto comum a ideia de que os indivíduos se transformam com a globalização, entendida como um contato com a diferença cultural e como uma máquina para abrir, deslocar ou destruir fronteiras nacionais. No primeiro caso, a globalização é vista como uma ótima oportunidade para a criação de um mercado global de bilhões de consumidores de produtos culturalizados ou desculturalizados. No segundo, permite que os indivíduos, especialmente os urbanos, criem uma relação de tipo universalista com a alteridade, incluindo a coexistência em espaços culturalmente heterogêneos. No terceiro, ela é um Leviatã, um monstro assustador que engoliria todas as culturas locais, fazendo delas uma mistura indistinta e sem forma, induzida por processos transnacionais, em particular a imigração. A alteridade é, pois, considerada ameaçadora e é dever dos patriotas lutar contra o flagelo da globalização para defender a soberania e a identidade nacionais. No quarto caso, o desaparecimento das fronteiras não é negativo em si, mas parece estar associado à desregulamentação dos mercados e à produção de novas formas de desigualdade e dominação, ofuscadas por um foco excessivo nas questões relativas à diversidade cultural. Finalmente, a luta a favor ou contra o cosmopolitismo assume a forma de uma oposição linear: sentindo-se limitados nos círculos sociais mais imediatos, seus entusiastas colocam de bom grado a aversão de seus oponentes na conta de uma espécie de vertigem diante de um mundo grande demais, ao passo que estes reprovam aos cosmopolitas a falta de lealdade e fidelidade às comunidades em que vivem. Os cosmopolitas sofreriam de claustrofobia; seus inimigos, de agorafobia.

			UMA ALTERNATIVA

			Este livro não adota nenhuma das posições que acabam de ser expostas. Veremos que a atitude cosmopolita consiste, em primeiro lugar, em acreditar que é possível atravessar fronteiras sem perder suas raízes, que é possível considerar-se cosmopolita mesmo estando ancorado em uma cultura particular39. Como um ideal de transcendência dos pertencimentos locais, o horizonte do cosmopolita se define antes de tudo como o “universum terrestre”40. No entanto, essa tensão em direção ao círculo último da socialidade, que é a própria humanidade, não conduz à negação de costumes, culturas e identidades particulares. Nas palavras de Pascal Bruckner, que está a meio caminho entre aqueles que se entrincheiram em um nacionalismo identitário e aqueles que apenas aspiram a uma maior vastidão, “pensar o enraizamento e o universal juntos, um fecundando o outro”, torna-se uma forma urgente de engajamento intelectual41.

			Não vou seguir nem a ideia de Thomas Friedman42, que celebra uma “terra plana” em que as divisões geográficas e históricas se tornariam cada vez menos pertinentes, nem a de Régis Debray43, para quem um espectro, que convém afastar, assombra o mundo contemporâneo: o desaparecimento das fronteiras. Aliás, segundo esse polemista francês, o elogio das fronteiras acaba se desviando da apologia das identidades, ao passo que para a estrela do jornalismo norte-americano, Friedman, o aumento das oportunidades de troca e de sucesso decorre justamente da atenuação das divisões internas do mundo contemporâneo. Partirei, em compensação, da constatação central de que as fronteiras que unem e separam os grupos humanos estão, ao mesmo tempo, mais porosas e mais rígidas, e que elas se reformulam e se deslocam.

			O estudo do mundo cosmopolita levanta muitas questões. Aderir à constatação de uma conectividade nunca antes vista seria trivial44. Uma vez que todos os tipos de relação de interdependência são tecidos em escala global, a sociologia cosmopolita tem como objetivo primeiro compreender as consequências dessa condição – que se manifesta pela multiplicação e pela coexistência dos referentes culturais e identitários – e interpretar suas implicações nas diferentes esferas da existência social e humana45.

			◆ ◆ ◆

			Este livro nunca teria tomado forma sem as reuniões que tive com tantos colegas, amigos e alunos, com quem discuti regularmente temas e conteúdos que desenvolvi nos últimos anos durante minhas viagens a Haifa, Montevidéu, Montreal, Nova Délhi, Nova York, Paris, Raanana, Roma, Salerno, São Paulo, Toronto e Yokohama. Refiro-me especialmente a Jean-Loup Amselle, Vittorio Cotesta, Stéphane Dufoix, Robert Fine, Tally Katz-Gerro, Danilo Martuccelli, Sylvie Octobre, Jean-Bernard Ouédraogo e Viviane Riegel, cujas críticas generosas, conselhos prudentes e observações esclarecedoras foram por vezes decisivos. Mas também me refiro às conversas, longas ou ocasionais, e nem por isso menos valiosas, que tive com Alma Cicchelli, Jean-Pascal Daloz, Dominique Desjeux, Speranta Dumitru, Diane Farmer, Verónica Filardo, Olivier Giraud, Maria Litsardaki, Patrick Le Galès, Gianluca Manzo, Massimo Pendenza, Catherine Pugeault, Emilien Schultz, Étienne Tassin, Madalina Vartejanu-Joubert, Shujiro Yazawa e Ian Woodward. E o que dizer do apoio incondicional e do incentivo de meus ex-alunos Michele Altomonte, Valentina Battista, Vulca Fidolini, Justyna Kocur, Mathilde Morineaux, Caterina Rizzo e Nadia Tarhouni?

			Deixo aqui a todas e todos meus calorosos agradecimentos.
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			A IMAGINAÇÃO COSMOPOLITA1:
COMPREENDER UM MUNDO PLURAL E COMUM


			Todo corpo tem sua sombra; toda alma, seu ceticismo.

			Oscar Wilde2


			A globalização permitiu ao pensamento cosmopolita, incomparavelmente mais antigo que a sociologia, encontrar condições sociais e históricas a priori favoráveis ao seu desenvolvimento. Mas o cosmopolitismo fornece, de fato, novos insights para a compreensão das sociedades contemporâneas? Tudo depende, parece-nos, da capacidade de seus defensores de traduzir sociologicamente as matrizes constitutivas do pensamento cosmopolita, tirando partido da tensão fundadora entre o universalismo e o particularismo3 e criando conceitos capazes de interpretar as dinâmicas complexas do mundo cosmopolita. 

			Embora o cosmopolitismo tenha alçado voo nos últimos vinte anos, o custo desse sucesso encontra-se nas pesquisas em curso: é grande o risco de não dar conta da descontinuidade entre suas ideias filosóficas e sua tradução sociológica, de se perder na selva de uma terminologia exuberante4 ou, ainda, de banalizar as análises aí inspiradas5, confundindo-as com o conjunto mais amplo de estudos sobre os fenômenos transnacionais. Como as sociologias do cosmopolitismo são, em grande parte, variantes implícitas da grande narrativa da globalização, convém munir esta última de temas mais cosmopolitas.

			Duas possibilidades se abrem para o pesquisador. A primeira consiste em fazer tábula rasa do passado, relegando ao ostracismo os conceitos da sociologia clássica. Essa posição é defendida principalmente por Ulrich Beck6, cujas obras pretendem ser verdadeiros manifestos em favor de um novo paradigma. No entanto, a visão de que a adoção da perspectiva da “cosmopolização do mundo” deve necessariamente implicar o abandono de qualquer referência à sociologia clássica tem sido muito debatida. Alguns autores argumentam que os quadros conceituais elaborados pelos fundadores da disciplina não poderiam ser todos confundidos com a análise das sociedades nacionais7. Em contrapartida, a segunda possibilidade, que este livro subscreve, consiste na introdução de novas ferramentas em abordagens já comprovadas8. Toda a dificuldade desse exercício vem do fato de que a disciplina deve mostrar inventividade, imaginação conceitual e metodológica9, sem necessariamente renegar a si mesma.

			AS MATRIZES DO COSMOPOLITISMO

			Sem que tracemos toda a genealogia do cosmopolitismo, é útil, no entanto, apresentar suas grandes matrizes para a compreensão da realidade contemporânea. Correndo o risco de tentar encontrar a qualquer custo traços de cosmopolitismo onde eles são mais do que incertos, alguns autores privilegiaram uma abordagem de longa duração, que mostra os avatares sucessivos da ideia cosmopolita e sua capacidade de se adaptar às diversas condições históricas, incluindo aquelas mais desfavoráveis ao seu desenvolvimento10.

			UM OXIMORO

			Observou-se, com razão, que a palavra “cosmopolita” se constitui pela associação “aparentemente abusiva”11 dos termos polítes (o cidadão) e kósmos (o mundo, o universo). Este oximoro apresenta um valor heurístico, uma vez que nos obriga a pensar rapidamente na tensão entre a ancoragem imediata da citadinidade e a abertura da experiência humana a horizontes de sentido distantes. Em sua significação mais radical, a expressão “cidadão do mundo” incita a um ato de emancipação individual em relação a laços de proximidade e a relações atribuídas pelo nascimento, levando à libertação de um contexto proximal de existência. Lê-se aí uma concepção crítica e libertária segundo a qual o indivíduo deve se livrar do jugo dos preconceitos etnocêntricos e nacionalistas que distorcem seu julgamento, dos grilhões patrióticos e das cercas culturais que limitam seu horizonte. A afirmação de si não poderia, todavia, rimar com uma concepção solipsista do indivíduo. O contrário é verdadeiro. O que o cosmopolitismo reivindica é uma forte aspiração à inserção na maior comunidade que existe: a da humanidade inteira.

			A longa história dessa concepção do indivíduo e de suas relações com o mundo pode ser traçada através de três matrizes. A primeira reside na ideia de uma unidade humana profunda, de uma comunidade suprema que reúne todos os homens e todos os deuses: a cosmópolis estoica, na qual qualquer indivíduo pode pleitear o direito à cidadania em qualquer lugar do planeta e toda forma de fechamento e exclusão é considerada ilegítima, porque “o horizonte do cosmopolita é definido, em primeiro lugar, como o universum terrestre, o mundo inteiro”12. A cosmópolis era essencialmente entendida como unidade política, transcendendo todas as fronteiras entre etnias, culturas, religiões e classes, no espírito de igualdade de princípios13. A segunda matriz pode ser descrita como um conjunto de obrigações morais em relação ao outro: a aspiração a maior tolerância com os costumes e crenças dos outros povos, a busca de paz universal e a aplicação do dever de hospitalidade frente aos estrangeiros fazem do cosmopolitismo um princípio de responsabilidade e de solidariedade14. A terceira matriz é diretamente derivada das precedentes e as completa; é usada para designar o interesse pelos seres, costumes e países estrangeiros. Capaz de se sentir à vontade fora de sua terra natal, o cosmopolita estabelece um diálogo com os outros, que ele considera como seus iguais em termos de dignidade humana.

			Portanto, uma orientação cosmopolita pressupõe no indivíduo: a) a capacidade de transcender a própria cultura, de superar sentimentos de lealdade e de pertencimento local; b) o senso de responsabilidade com os outros, baseado exclusivamente em sua humanidade, independente de qualquer referência a sua etnicidade, cultura, religião, afiliação política ou cidadania nacional; c) a abertura, o interesse e o respeito em relação a outras culturas e à diversidade dos modos de vida. Essas três matrizes se unem no que é característico do cosmopolitismo: um ideal de inserção do indivíduo na humanidade comum.

			UM ECÚMENO GLOBAL15 

			Em sua história, que já data de vinte e cinco séculos, o cosmopolitismo experimentou ciclos de afirmação, declínio e renovação16 e, obviamente, sofreu profundas transformações conceituais. O cosmopolitismo contemporâneo, que é preferível chamar de neocosmopolitismo17, não é o herdeiro direto de formas mais antigas. Três grandes etapas pontuam sua história milenar. No mundo antigo, o cosmopolitismo coloca em tensão o indivíduo e sua inserção em sua cidade natal, acentuando o movimento de emancipação que o conduz a uma afiliação universal; esta, no entanto, continua a ser uma abstração porque, para os filósofos gregos, o mundo é antes de tudo uma projeção do particular, a pólis, no mundo conhecido da época. No século do Iluminismo, comumente aceito como a idade de ouro do cosmopolitismo, os filósofos o tomam como uma arma para combater o obscurantismo religioso e para responder ao desejo de paz. Esse ideal pacifista baseia-se em um universalismo da razão, em um mundo ainda interpretado como exótico graças às viagens de exploração e – o que pode parecer contraditório – à colonização europeia com sua missão civilizadora. O surgimento do nacionalismo no século XIX acarretou o declínio do anseio cosmopolita. O retorno mais vigoroso desse ideal remonta apenas às últimas três décadas, com o advento da sociedade global, geralmente considerada condição de nascimento do cosmopolitismo contemporâneo, seu contexto factual e seu horizonte de sentido. A globalização faz do mundo inteiro uma entidade imediata, densa e vívida. Assim, as matrizes anteriormente descritas conservam todo o seu sentido – e até ganham relevância – no contexto contemporâneo.

			Certamente, o mundo como unidade cosmopolita “é um dos grandes sonhos da humanidade”18. Desde o início da história, houve pensamentos universalistas no Oriente Próximo e no mundo mediterrâneo19. Se essas civilizações enfatizaram as três formas de unidade, as do mito, do pensamento e do poder – que remetem respectivamente ao universal da criação, do conhecimento e do império –, o contexto histórico que as viu florescer, por outro lado, não era seguramente global, como acabamos de ver a propósito da pólis grega. 

			Pensamentos sobre o universal puderam se desenvolver, ao passo que a universalidade era mais do que irrealizável: era impensável, e por aqueles mesmos que usavam esses termos. Foi em parte um problema de escala: a ideia de universalidade foi captada por Estados, Igrejas e grupos diversos – quase por contumácia, dentro de mundos separados do mundo. A globalização é também a história da convocação da ideia de mundo pela experiência do mundo20. 

			Foi necessário que o mundo alcançasse o grau de interconexão sem precedentes permitido pela globalização para que o cosmopolitismo se tornasse uma experiência possível. Se o mundo do cosmopolita é concebido como um campo de experimentação que ele “atravessa, explora, estuda, percorre, observa”21, também foi necessário, por outro lado, que a circulação transnacional dos seres humanos, dos bens e das ideias se intensificasse para que os indivíduos sentissem que estavam multiplicando contatos (reais ou virtuais, duradouros ou efêmeros) com a diversidade cultural. Mesmo que ninguém possa argumentar que as sociedades tradicionais tenham sido imóveis ou isoladas22, o mundo contemporâneo se caracteriza por um grau de mobilidade nunca antes alcançado, que facilita a disseminação de modos de vida transnacionais. Hoje, o universum dos pensadores cosmopolitas é a Terra inteira, o cosmos estendido ao globo terrestre.

			AS PALAVRAS PARA DIZÊ-LO

			Se subscrevemos a ideia de que o quadro de referência para a observação dos fenômenos sociais contemporâneos é a sociedade global, então é necessário estudar a maneira pela qual os imaginários e os indivíduos nela se inscrevem, conscientemente ou não, e entender de que forma são tanto produtos dessa sociedade como seus agentes de produção23. Antes de entrar no âmago do assunto e de propor ferramentas para traduzir sociologicamente essa big idea, o cosmopolitismo24, é preciso fazer uma digressão semântica para distinguir a sociologia cosmopolita das muitas correntes teóricas da disciplina que propõem uma abordagem transnacional.

			APREENDER A COSMOPOLITIZAÇÃO

			Para que a sociologia cosmopolita se torne uma abordagem do mundo global plenamente distinta, ela deve criar seus próprios conceitos, apreendendo os processos de transformação do mundo contemporâneo por uma ótica específica.

			Ulrich Beck25 utilizou o termo “cosmopolitização” para distinguir sua abordagem da ideia filosófica de cosmopolitismo. A condição do indivíduo contemporâneo (das elites aos atores sociais comuns) e a dinâmica dos imaginários (as grandes narrativas e as iconografias) se baseariam hoje em um novo princípio, o da interconexão dos fatos humanos. Com o advento da segunda modernidade, as antigas distinções entre “dentro” e “fora”, “nacional” e “internacional”, “eles” e “nós” teriam perdido sua validade e legitimidade.

			Mesmo aderindo às teses de Beck, alguns autores criticaram o uso da palavra “cosmopolitização”, argumentando que era difícil ver aí uma alternativa à palavra “globalização”, já que os dois termos remetiam às mesmas realidades. Na verdade, ambas têm três acepções diferentes, que Beck nem sempre distingue. Elas indicam um processo observável, um objetivo a ser alcançado e um discurso sobre as realidades sociais contemporâneas26. Ao recorrer a indicadores relativos a fenômenos transnacionais para demonstrar a cosmopolitização do mundo, Beck se permite correlacionar os dois fenômenos27 e usar os dois termos de forma intercambiável, sugerindo às vezes que, no plano da consciência, o surgimento de orientações e práticas cosmopolitas seria consequência de fatos estruturais. No entanto, isso está longe de ser empiricamente atestado28, já que viver em um mundo global não implica necessariamente tornar-se cosmopolita. Além disso, assimilar os processos de cosmopolitização aos processos de transnacionalização equivaleria a fazer um amálgama entre uso analítico e uso prescritivo da perspectiva. Beck confundiria o cosmopolitismo como processo e o cosmopolitismo como fim. Servindo-se do primeiro para se referir aos mecanismos de abertura física e metafórica das fronteiras do Estado-nação e designando a sociedade, que é o produto dessa transformação, também como cosmopolita, Beck transforma o explanandum – a sociedade cosmopolita como resultado de mudanças históricas – em explanans29: seria a cosmopolitização que explicaria as mudanças na vida social na pós-modernidade30. 

			Essas críticas foram formuladas com o objetivo de tornar a abordagem cosmopolita mais operacional, separando principalmente a tensão ética, que impulsiona o cosmopolitismo – e que se traduz, nas obras de alguns sociólogos, por uma forte tentação normativa –, de uma postura mais descritiva. Porém, de acordo com Alexis de Tocqueville31, isso acontece tanto com o cosmopolitismo quanto com a democracia. No plano conceitual, Tocqueville considera a democracia norte-americana tanto um fato – um regime político resultante de poderosas transformações históricas de longa duração – quanto um objetivo – um horizonte político a ser alcançado, renovado e acabado pela ação conjunta dos homens, dos costumes e da opinião pública sobre as instituições. Esse autor vê a democracia como o motor da história, uma força irreversível, um projeto de sociedade, uma conquista humana32. No plano metodológico, ele analisa a democracia norte-americana tanto como um tipo empírico (com suas características observáveis) quanto como um tipo ideal (cujas características são reconstruídas pelo observador). Isso lhe permite demonstrar, por comparação, que a sociedade norte-americana, de longe a mais próxima de um ideal democrático na época em que ele escreve, é, no entanto, aperfeiçoável.

			Do mesmo modo, o cosmopolitismo pode ser entendido como objetivo a atingir e realidade já em parte constituída, um fenômeno social com características bem marcadas e um tipo ideal construído pelo pesquisador. Seria possível alegar que insistir na natureza histórica do cosmopolitismo – à qual se prendem tanto Beck quanto seus críticos – equivale a adotar uma concepção teleológica do fenômeno. Segundo Peter Coulmas, certamente a fé no progresso da história “é a própria condição de uma apreensão cosmopolita do mundo”33. Entretanto, já vimos que a história do cosmopolitismo não tinha nada de linear. Em vez disso, ela é feita de ciclos de afirmação, declínio e ressurgimento ao longo dos quais seu conteúdo mudou. Por outro lado – e pensando apenas nos últimos dois séculos da história do Ocidente –, seria ingênuo e simplesmente falso afirmar que passamos de um mundo fechado para um mundo aberto, de um universal exclusivo para um universal inclusivo, da rejeição do outro à sua aceitação. Nesse ponto, convém divergir de alguns autores, como Martha C. E. Van Der Bly34, que, partindo da ideia de que a capacidade antropológica dos seres humanos de atravessar fronteiras é, de longe, mais importante que seu desejo de viver em um mundo fechado, interpretam a longa duração da história global como um processo de convergência das sociedades. À semelhança da globalização35, o cosmopolitismo não tem nada de inelutável36. Portanto, importa entendê-lo como um processo que permite ao observador confrontar a realidade factual com um ideal teoricamente construído37. 

			Antes de considerar a sociologia cosmopolita como uma análise do mundo cosmopolita, como propõe este livro, uma última advertência se faz necessária. Tal abordagem não tem, de forma alguma, a pretensão de compreender o conjunto dos fenômenos incluídos na grande categoria dos global studies. Seu objetivo consiste principalmente em entender como os indivíduos e os grupos humanos lidam com a realidade global em que estão imersos, examinando as dimensões culturais, subjetivas e experienciais da sociedade global, elementos por vezes negligenciados pelos global studies38. Para tanto, convém ter consciência de que o vínculo entre globalização e cosmopolitismo não é do tipo causa e efeito. Viver em um mundo global não significa nem aderir às aspirações éticas buscadas pelo cosmopolitismo nem se conformar com um estilo de vida suscetível de encarná-lo.

			SOCIOLOGIA DO COSMOPOLITISMO E SOCIOLOGIA COSMOPOLITA

			O cosmopolitismo é mais uma atitude cultural geral do que uma doutrina rigorosa, de modo que a linha de demarcação entre conceitos análogos – como interculturalidade, multiculturalismo, internacionalismo e globalização – nem sempre é fácil de traçar; seus contornos mal definidos se traduzem por uma dispersão das práticas de linguagem39. Como lembra Ulf Hannerz40, as palavras não se tornam necessariamente palavras-chave em razão de sua precisão ou coerência de uso, mas sim porque fazem eco à nossa imaginação. É o caso de “cosmopolita”, “cosmópolis” e “cosmopolitismo”.

			Portanto, é necessário fazer uma distinção terminológica. Propomos chamar de mundo cosmopolita o mundo construído pelos processos transnacionais, a fim de restituir a especificidade da sociedade global do ponto de vista dos processos culturais de separação e unificação: o mundo cosmopolita é ao mesmo tempo plural e comum, sendo essa dualidade irredutível o resultado instável de um longo processo histórico. Nessa ótica, pode-se qualificar de sociologia do cosmopolitismo o estudo de certos fenômenos maiores do mundo contemporâneo, ao passo que a sociologia cosmopolita deve ser entendida como o recurso a um conjunto de conceitos que permitam uma análise específica desse objeto. A primeira permitiria considerar o estudo dos fenômenos transnacionais independentemente de qualquer referência a conceitos próprios ao cosmopolitismo, enquanto a segunda, que nos interessa aqui, seria uma tentativa de tornar operacionais os conhecimentos adquiridos do pensamento cosmopolita – e de adaptá-los ao mundo contemporâneo –, rejeitando alguns de seus aspectos indeterminados, utópicos e obsoletos.

			A sociologia cosmopolita tornou-se relativamente independente dos global studies, como evidencia o aumento excessivo de termos da área a que temos assistido nos últimos vinte anos. Autores têm desfiado o rosário de expressões criadas pelos sociólogos em torno da palavra “cosmopolita”41. Tais expressões seriam um sinal de efervescência ou, ao contrário, a evidência de uma frágil consolidação do campo científico? Sem entrar nos detalhes dos termos, tentemos propor uma classificação dos usos dessa palavra. Gerard Delanty42 distinguiu quatro. O primeiro remete à elaboração de um quadro político baseado no direito e na justiça, elementos necessários para instaurar uma governança global. O segundo refere-se a uma forma de multiculturalismo de tipo liberal, que enfatiza o pluralismo e a diferença cultural na criação de comunidades políticas pós-nacionais. O terceiro serve para indicar a forte transnacionalização do mundo operada pela circulação e pelos fluxos internacionais, bem como o surgimento induzido de novos estilos de vida e práticas de consumo cultural. O quarto é o dos pesquisadores, que estão tentando desenvolver métodos para compreender a globalização internamente.

			É possível simplificar essa classificação eliminando o terceiro uso, que confunde, mais uma vez, cosmopolitismo e processos transnacionais, para reter apenas três abordagens distintas às quais remete o adjetivo “cosmopolita”: a primeira é mobilizada quando se pensa em um conjunto de pressupostos relativos à natureza das mudanças que permitiram a afirmação do cosmopolitismo contemporâneo; a segunda qualifica as instituições e os organismos de governança internacional; a terceira designa um conjunto de valores, atitudes e comportamentos dos indivíduos contemporâneos43.

			ÉTICA UNIVERSALISTA E ESPÍRITO DO COSMOPOLITISMO

			A história do cosmopolitismo mostra que, desde o seu início, essa ideia tem sido usada para considerar, em um mesmo movimento, a diferença e a unidade44. Em sua forma atualizada45, o cosmopolitismo é uma fonte de inspiração para as ciências sociais46. Ele permite uma visão clara das dinâmicas de nossas sociedades, uma vez que tendências históricas de longa duração levaram a uma certa unificação do mundo, permitindo e incentivando a expressão de sua diversidade interna47. Essa coexistência de princípios de unidade e pluralidade foi elaborada ao longo de uma história milenar, muito antes do advento da sociedade global tal como a conhecemos.

			Se uma das tarefas mais urgentes da sociologia cosmopolita consiste em compreender como a coexistência das comunidades humanas se organiza na sociedade global, então é necessário entender as dinâmicas das culturas e das identidades contemporâneas com o auxílio dos mecanismos de inclusão e exclusão mobilizados pelos indivíduos e pelos grupos humanos. De quais ferramentas dispõe essa abordagem para tratar essas problemáticas?

			A TENSÃO ENTRE O UNIVERSAL E O PARTICULAR

			O projeto de uma sociologia cosmopolita não pode se dar sem um confronto dos argumentos, pressupostos e limites do universalismo, que é um forte legado do pensamento cosmopolita48. Tal abordagem visa tanto contribuir para a crítica de certas concepções essencialistas, chauvinistas e etnocêntricas que atravessaram a história das ciências sociais quanto confrontá-las com a questão do universalismo49. Mais precisamente, a sociologia cosmopolita é construída em torno da tensão entre duas posturas: de um lado, o respeito e o reconhecimento da pluralidade, das particularidades dos fatos humanos; de outro, o desejo de compreendê-los em um contexto humano mais amplo que o outro50. 

			A teoria social cosmopolita compreende as relações sociais a partir de uma concepção universalista da humanidade, e por meio de ferramentas analíticas e procedimentos metodológicos universalistas. Sua ambição, simples, mas de forma alguma trivial, é que, apesar de todas as nossas diferenças, a humanidade é na realidade uma, e deve ser entendida como uma51.

			No entanto, a centralidade das orientações universalistas no cosmopolitismo suscita muita controvérsia. Samuel Scheffler52 sublinhou que um uso radical do universalismo levaria a posições insustentáveis em termos de pertencimentos culturais. Outros autores apontaram para a incoerência de um pensamento que se pretende universalista, mas cujos fundamentos continuam a ser culturalmente situados. Embora tenha sido amplamente demonstrado que a globalização não tem o mundo ocidental como único lar, o cosmopolitismo, como teoria específica dos processos globais, ainda precisa abandonar seu “ocidentalocentrismo” e tornar-se, ele próprio, plural53.

			Essas observações devem ser entendidas como uma espécie de salvaguarda. Ao passo que assume o universalismo como horizonte último de compreensão dos fenômenos sociais, o cosmopolitismo tenta lutar contra alguns de seus aspectos obscuros54; ele se levanta contra novas forças de exclusão, incluindo aquelas que reaparecem sub-repticiamente sob a égide do respeito às diferenças55. Longe do universal antropológico, que raciocina em termos de constantes transculturais, o universalismo cosmopolita não se pretende desencarnado; ele coloca em relevo tanto a humanidade comum quanto as particularidades culturais56. Sendo o principal pressuposto de uma orientação cosmopolita a afirmação de que “a espécie humana só pode ser compreendida se for tratada como um sujeito, dentro do qual todas as diferenças são reconhecidas e respeitadas, mas conceituadas como internas à unidade substantiva de todos os seres humanos”57, a articulação do universal e do particular é, sem dúvida, a principal tarefa dessa abordagem58.

			Propor o cosmopolitismo como perspectiva sociológica supõe insistir no reconhecimento do outro e em que ele não se dissolva no universal59. Kwame Anthony Appiah60 utiliza uma expressão eficaz para definir a compreensão cosmopolita: seria uma “universalidade acrescentada à diferença”, a soma de nossa humanidade compartilhada com os hábitos, tradições, costumes, criações dos povos em contextos históricos específicos. A humanidade comum e a pluralidade devem ser pensadas em conjunto, como dois lados da mesma moeda. O que torna a abordagem cosmopolita pertinente para o estudo dos paradoxos do mundo contemporâneo não é tanto seu posicionamento em favor de uma comunidade universal – acima dos pertencimentos e culturas locais –, mas sua tentativa de reconciliar a ideia de uma solidariedade estendida a toda a humanidade com a de uma solidariedade particular. Por essa razão, o cosmopolitismo contemporâneo pode ser considerado como um pós-universalismo61.

			IMBRICAÇÕES

			Não seria possível reduzir o universalismo à lembrança da existência de uma humanidade comum, nem o particularismo ao apelo para o respeito às diferenças culturais, por mais que possam ser louváveis essas intenções. Como bem mostraram as análises de Jean-Loup Amselle sobre a imbricação das vocações universalizantes das culturas e sobre suas inserções particularistas, a expressão de uma cultura e de uma identidade particulares somente pode se dar por meio do uso de um código compartilhado, da inserção em uma cultura de vocação universal. Paradoxalmente, “a escolha de um padrão comum como a Coca-Cola ou antigamente a Bíblia ou o Alcorão representa o preço que as diferentes culturas têm de pagar para entrar no mercado mundial das identidades”62. Isso significa que, para poder se expressar e refletir sobre si mesmas, as culturas precisam de um referente comum, já que a identidade é sempre levada a se definir em um contexto mais amplo. Em outras palavras, uma expressão cultural idiossincrática é possível desde que os esquemas englobantes sejam transmutados em signos próprios ou que signos particulares sejam traduzidos em signos universais. Assim, pode-se conceber que “o universalismo, longe de contrariar a manifestação das diferenças, é o meio privilegiado de sua expressão” e que, tanto hoje como antigamente, as diferentes identidades se constituem por “derivações ou ramificações efetuadas a partir de significantes planetários”63. Adequadamente entendido, o universalismo desempenha, assim, o papel de um recurso intelectual que, longe de se opor à identificação de especificidades e particularidades, “cria o quadro teórico mais apto a tornar esse reconhecimento aceitável e possível”64.

			RELAÇÕES COM A ALTERIDADE

			É importante verificar até que ponto a articulação do universal e do particular permite compreender mais precisamente duas ideias comumente aceitas: a de uma espécie humana constituída de grupos não isolados culturalmente, interdependentes, e a de uma dinâmica de troca, transferência e empréstimo65 que se tornou ainda mais significativa na era contemporânea. Como “o outro global está no âmago de nós mesmos”66, é consequentemente crucial que a abordagem cosmopolita se debruce sobre a maneira pela qual a alteridade e a pluralidade são entendidas e gerenciadas pelos indivíduos e pelos grupos humanos. Se a condição cosmopolita é caracterizada pela inclusão da alteridade na definição de si mesma67 e se é possível referir-se a uma abordagem cosmopolita quando “novas relações entre o eu, o outro e o mundo se desenvolvem em situações de abertura”68, então é necessário iniciar uma sociologia de como o eu (seja um indivíduo, seja um grupo humano) encontra, conhece, julga e define o outro, instaura relações pacíficas ou antagônicas com ele, coopera com ele ou se declara seu rival, cria um pertencimento comum ou o rejeita para fora de seu círculo de parentes, amigos, aliados.

			O olhar universalista muitas vezes é censurado por negar qualquer diferença, pois ele arbitrariamente estende às sociedades observadas a influência e o poder de uma cultura dominante. “Sob o olhar universalista, todas as formas da vida humana estão situadas no interior de uma ordem singular de civilização, resultando que as diferenças culturais sejam ou transcendidas ou excluídas”69. Inversamente, o olhar particularista pode tornar impossível a busca por um pertencimento comum, pelo fato de postular a alteridade radical do que é observado70.

			No entanto, nem o universalismo nem o particularismo se reduzem a essas duas formas71. De fato, um indivíduo pode considerar o outro como seu semelhante, como um prolongamento de si, como uma variante de sua perfeição, negando suas diferenças. Isso pode conduzi-lo a rejeitar os valores específicos do outro, a negar-lhe suas aspirações autônomas, impondo-lhe seus próprios modelos culturais por um etno­centrismo que postula sua universalidade e sua transferibilidade. Em alguns casos, essa atitude leva a uma política assimilacionista72. Por outro lado, um indivíduo pode, com razão, considerar que o fato de postular uma igualdade em espécie é o melhor meio de compartilhar com o outro uma humanidade comum, para além de todas as diferenças acidentais. Como diz Robert Fine73, o universalismo mostrou suas duas faces ao mundo: uma que abraça uma concepção universal da humanidade e segue uma lógica de inclusão radical; outra que universaliza o eu, mas particulariza o outro.

			Considerar o outro como diferente de si pode dar origem a outras duas atitudes, igualmente opostas. Em primeiro lugar, o eu pode acentuar a alteridade do outro, a ponto de rejeitá-lo em um universo de sentidos radicalmente distinto do seu. Essa atribuição da diferença pode se tornar ontológica e proibir, por causa da suposta incomensurabilidade do eu e do outro, qualquer pertencimento comum. A exaltação do caráter autóctone da identidade pode conduzir o indivíduo a validar uma concepção isolada das culturas, separada de qualquer referência global, e servir para legitimar o estabelecimento de uma hierarquia entre elas74. Essa postura é vista mais nitidamente em povos que consideram sua cultura suscetível de se tornar universal, como um presente oferecido ao mundo inteiro75. O postulado de especificidade pode justificar a ignorância e o desinteresse por uma área civilizacional ou, ao contrário, conduzir a uma multiplicação de trabalhos científicos. Esse é o caso exemplar do Oriente76, que proporcionou ao Ocidente um poderoso repertório da alteridade radical. Ao longo dos séculos, o orientalismo tornou-se uma representação produzida por aqueles que têm o poder de nomear, classificar e estudar, pois o conhecimento do outro está intimamente ligado ao poder exercido sobre ele. Consequentemente, o orientalismo não é apenas uma especialidade universitária pura, mas um conjunto de concepções que o Ocidente elaborou a respeito do Oriente. O Oriente tornou-se menos uma verdade do que um objeto de conhecimento produzido por essa relação assimétrica. Esse eurocentrismo erudito serviu para transformar elementos de diferença entre Oriente e Ocidente em meios teóricos que justificam a superioridade deste sobre aquele.

			O reconhecimento da diferença também pode significar uma aceitação total do direito de ser o que se é, independentemente do que o observador e o observado possam ter em comum. Apesar das recentes críticas que sofreu, a melhor lição do “relativismo cultural” é, provavelmente, a seguinte: entendida adequadamente, é uma relação com o outro que contrasta singularmente com a antiga confiança, limitada e etnocêntrica, segundo a qual “sua própria tribo é um modelo para a espécie humana”, e que se opõe à arrogância, ainda amplamente difundida, baseada na superioridade da civilização ocidental77. 

			RUMO A UM UNIVERSALISMO SIMÉTRICO E REFLEXIVO

			Uma abordagem cosmopolita não poderia ignorar esses fatos, já que eles estiveram no cerne dos laços que a Europa estabeleceu com povos considerados exóticos. Em relação à alteridade, existe uma dimensão axiológica que remete aos mecanismos que impulsionam o eu a apreciar ou rejeitar os valores do outro78. A história de todo colonialismo, a partir do arquétipo que a conquista da América representou para a Europa e o Ocidente, mostra quanto o fato de considerar os povos não europeus como ontologicamente diferentes levou à criação de protetorados e tutelas de todos os tipos. De fato, uma missão civilizadora é inimaginável quando os outros são considerados iguais. Ao mesmo tempo, o fato de não reconhecer a cultura e as tradições dos povos colonizados esteve na base da erradicação de tais culturas e da imposição de uma cultura dominante alógena, considerada superior79. Essas relações com a alteridade ainda controlam nossas concepções geopolíticas, inclusive em um contexto pós-colonial. Os males do universalismo e do particularismo ainda são atuantes. Um importante livro geopolítico dos últimos anos, Choque de civilizações, de Samuel Huntington80, analisa as relações entre os poderes como sendo inteiramente baseadas em atribuições culturalistas que fazem das civilizações as unidades discretas e pertinentes de um espaço competitivo para a liderança regional. O postulado da diferença irredutível justifica a divisão do mundo contemporâneo em blocos opostos não assimiláveis e concebidos em uma relação estritamente polêmica e conflituosa. Por outro lado, a pretensão à universalidade do mundo ocidental não poderia ser justificada se ela não se abrisse para outras tradições de pensamento. De acordo com os desejos de Mondher Kilani81, seria oportuno que a reflexão fosse direcionada para a construção de 

			um universalismo mais amplo, que não esteja sujeito à hegemonia de uma parte da humanidade sobre outras. Em suma, seria preciso que o universalismo ocidental herdado do Iluminismo e desencaminhado para um universalismo hierárquico não deslegitimasse mais a priori todos os discursos vindos de outros lugares, e por vezes até mesmo de dentro do próprio Ocidente, que não tomam exatamente seu próprio caminho e seus próprios termos e que não representam uma simples redundância do mesmo. 

			O preconceito da universalidade é tão forte quanto o da especificidade, e a ilusão da especificidade é tão nociva quanto a da universalidade82.

			É por isso que uma abordagem cosmopolita da coexistência das comunidades humanas deve tirar proveito dessas advertências, rejeitando as tentações imperialistas que o universalismo pode veicular e a tendência, própria da versão radical do particularismo, de isolar as culturas. Em contrapartida, essa abordagem deve ser inspirada em um universalismo inclusivo por princípio, baseado no pluralismo, e em um particularismo que não seja renitente às inserções em horizontes mais amplos. Somente um universalismo simétrico e reflexivo permite que a sociologia cosmopolita trate da questão do que é comum e do reconhecimento em uma humanidade comum.

			Em um livro sobre os fundamentos jurídicos do Estado cosmopolita, H. Patrick Glenn83 afirma que, para pensar as instituições contemporâneas de maneira cosmopolita, é necessário dar a esse adjetivo um sentido preciso: “comum”, ou seja, compatível com diferentes culturas. A questão que então surge é a de encontrar os elementos das culturas humanas nos quais os seres humanos possam se reconhecer. Nas palavras de Amin Maalouf, “cada um deveria poder se apropriar da modernidade em vez de ter constantemente a impressão de tomá-la emprestada dos outros”84. Ainda, segundo esse autor, 

			seria preciso fazê-lo de modo que ninguém se sinta excluído da civilização comum que está nascendo; que cada um possa encontrar nela sua língua identitária e alguns símbolos de sua própria cultura; que cada um, ainda, possa se identificar, nem que seja apenas um pouco, com o que vê emergir no mundo que o rodeia, em vez de buscar refúgio em um passado idealizado. Paralelamente, cada um deveria poder incluir, no que considera ser sua identidade, um novo componente, que se tornará cada vez mais importante ao longo do novo século, do novo milênio: o sentimento de pertencer também à aventura humana85.

			Portanto, o objetivo da abordagem cosmopolita é fazer da diversidade a via privilegiada do respeito às arquiteturas plurais sobre as quais são construídas as sociedades contemporâneas – sem que isso colabore para ratificar diferenças preexistentes que podem colocar as culturas umas contra as outras –, ao abrir a porta para uma reflexão sobre o que essas sociedades têm em comum. O “verdadeiro universal” não se “confunde com nenhuma cultura particular, com nenhuma sociedade histórica concreta, na medida em que só pode ser um horizonte, um princípio ou uma ideia reguladora”86.

			A DINÂMICA DAS FRONTEIRAS

			Estamos caminhando para sociedades mais abertas ou estamos testemunhando um sólido retorno à questão das identidades, a um isolamento dos grupos humanos e sociais, especialmente em nível local e nacional? Estamos observando uma afirmação, nem que seja apenas em termos de representações e discursos, dos ideais cosmopolitas ou, ao contrário, sua rejeição?

			ABERTURA E FECHAMENTO

			Os seres humanos são tão contraditoriamente tentados a se abrir aos outros e a se proteger contra as violações do mundo exterior que essas questões podem parecer ingênuas87. No entanto, o confronto permanente com a diferença cultural, fenômeno próprio da sociedade global, desafia a necessidade de uma certa impermeabilidade de identidade, aquela que Claude Lévi-Strauss colocava na base da permanência das culturas particulares. É por essa exata razão que a sociologia cosmopolita enfrenta de forma resoluta o paradoxo das sociedades contemporâneas, ao mesmo tempo mais abertas e mais fechadas.

			O conceito de fronteira lida bem com essa dinâmica. Existem alguns elementos fundamentais sobre isso em um texto já antigo de Fredrik Barth88. Desde então, desenvolveu-se uma sociologia diversificada essencialmente centrada nas identidades coletivas, nas comunidades, nos grupos étnicos e nacionais, baseada em uma análise das fronteiras sociais, étnicas e simbólicas89. No entanto, apenas recentemente esse conceito pôde ser aplicado, nos global studies e na sociologia cosmopolita, ao estudo dos modos de funcionamento das sociedades que lidam com os fenômenos da globalização90. Evidenciou-se que, longe de se degradarem, as fronteiras foram rearranjadas pelos processos transnacionais, de modo que seu estudo pode ajudar a compreender o social em um contexto pós-nacional91. Aliás, é justamente para contrariar alguns discursos muito difundidos sobre o desaparecimento das fronteiras que essa noção se tornou central nos debates sobre a globalização e o cosmopolitismo92. Mas como ir além da constatação compartilhada de que, na sociedade global, é a “propensão social ao fetichismo da fronteira”93 que está em jogo e fazer dessa perspectiva uma ferramenta na análise do mundo contemporâneo?

			FRONTEIRA E IDENTIDADE

			Para responder a essa pergunta, é necessária uma reflexão sobre as transformações das fronteiras. Embora tradicionalmente as fronteiras cumpram a função principal de delimitar um Estado e de assentar a soberania nacional, elas não parecem mais permanecer no limite externo de seus territórios. Em vez disso, tendem a se dispersar e a se configurar onde o fluxo de informações, os movimentos dos indivíduos e a circulação dos bens são intensos e necessitam de um controle bem feito e seletivo – como no caso das cidades globais94. Sua identificação, portanto, requer um olhar mais atento. As fronteiras podem ficar geograficamente distantes do espaço que devem supostamente delimitar e proteger, na medida em que se transformam em mecanismos que servem mais para controlar a mobilidade do que o território. Basta tomar o exemplo das alfândegas britânicas, cujos postos de controle são encontrados em uma estação em pleno centro de Paris, na Gare du Nord, na área de embarque do trem Eurostar.

			Essas alterações acarretam uma grande mudança em nossa forma de conceituar as fronteiras e de aplicá-las ao estudo da sociedade global. Menos assimiláveis a linhas claramente traçadas em mapas, elas se tornariam um canal gerenciador – que acelera o trânsito ou bloqueia a passagem conforme necessário, porque o processo não é o mesmo para aqueles que têm o estatuto de viajantes confiáveis e para aqueles cuja circulação desperta desconfiança ou até mesmo medo e rejeição. Assim, a dispersão, a difusão, a polissemia das fronteiras e sua disjunção do território levam Chris Rumford a preferir a análise dos processos de delimitação (bordering) à de sua função tradicional de perimetragem95.

			O espaço epistemológico da sociologia cosmopolita fica entre a universalidade e o particularismo porque tal abordagem procura descobrir, a partir do que une e do que separa, aquilo que permite o comum, que remete à porosidade das fronteiras geográficas e culturais, que constitui uma barreira intransponível. Ela requer que se considere a maneira pela qual os grupos humanos adotam uma atitude de isolamento de si mesmos ou de criação de pontos comuns. Essa é a contribuição daqueles estudos sobre as fronteiras simbólicas interessados em um cosmopolitismo cotidiano, tendo justamente como mecanismo principal a inclusão e a exclusão do outro96. Se as fronteiras são cada vez mais difusas, elas podem desempenhar um papel crucial na vida cotidiana dos indivíduos porque permitem encontros e experiências cosmopolitas97. 

			De acordo com Ulrich Beck98, considerar as fronteiras como elementos móveis permite discernir melhor a erosão das distinções entre o doméstico e o internacional, o endógeno e o exógeno, o interno e o externo próprio à globalização. A partir dessa perspectiva, as fronteiras não separam, de forma alguma, um conjunto de lealdades do outro. Um indivíduo torna-se elemento de um número variado de círculos, e são justamente essas intersecções plurais que o definem99. Há espaço para outros mundos no ator social, por mais raízes que ele tenha100. Algumas comunidades podem obrigá-lo a lealdades e alianças fortes, mas outras, ao contrário, podem envolvê-lo bem menos, mesmo que elas estejam presentes em determinados momentos de sua existência. O cosmopolita navega nas águas heterogêneas das comunidades múltiplas, algumas das quais são mais significativas que outras; por vezes, elas entram em competição, ou até mesmo em conflito, entre si. Ocorre­-lhe até mesmo optar por não ter nenhuma afinidade identitária101.

			O fato de a pluralidade dos universos culturais se tornar o próprio fundamento das identidades, em um mundo marcado ao mesmo tempo por mecanismos de extensão das referências comuns, por fortes diferenciações e por uma intensa competição entre pertencimentos estatutários e pertencimentos eletivos, poderia ser explicado pela natureza das fronteiras contemporâneas. Elas podem ser exploradas pelos indivíduos como um “tecido conjuntivo” que lhes permite ficar em contato com diferentes comunidades e até mesmo projetar-se em coletividades a distância. Longe de se situar exclusivamente em espaços bem definidos, as lealdades permitidas pelo funcionamento das fronteiras móveis chamam a atenção para o fato de que os pertencimentos se tornam mais seletivos e “provavelmente até transitórios”102.

			O EU, O OUTRO

			Entendida tanto como linha de demarcação quanto como linha de contato103, a fronteira articula uma visão aberta e fluida das identidades culturais com o fato de que essas identidades se tornam incessantemente mais rígidas sob a influência de todos os tipos de criação e reinvenção das tradições104, ou ainda de reivindicações identitárias e territoriais105. Localizar o fluido sob o qual é cristalizado o “significado flutuante” das produções culturais106, mesmo quando estas afirmam ser puras e atemporais, favorece considerar as mestiçagens, as crioulizações, os sincretismos107, abre a possibilidade de levar em conta pertencimentos múltiplos.

			Esse aspecto remete a outra dimensão importante do projeto de sociologia cosmopolita: o abandono de uma concepção fixa das culturas anda de mãos dadas com a tese de que toda identidade detém uma parte de alteridade que seria prejudicial querer ocultar, já que é precisamente a repressão da diferença que contribui para a manutenção de uma concepção purista, estática e unívoca de pertencimento. Uma das críticas mais virulentas feitas a Samuel Huntington108 diz respeito a pensar o eu e o outro de acordo com uma abordagem polêmica que relaciona o outro ao inimigo, que duplica a definição positiva de si com uma definição negativa do outro: “Todos aqueles que estão em busca de identidade e de unidade étnica precisam de inimigos. Os conflitos mais perigosos hoje surgem de um lado e de outro das divisões que separam as principais civilizações do mundo”109. Para que o indivíduo saia vitorioso desse confronto, para que ele não tenha de escolher entre lealdades conflitantes, Huntington admite apenas um encaixe viável. Então é possível entender sua rejeição categórica do multiculturalismo, qualificado como negação da nação e sinal do declínio do Ocidente, e sua recusa em considerar que variações podem se produzir no interior de uma civilização. As ameaças à civilização ocidental resumem-se no fato de “imigrantes provindos de outras civilizações recusarem a assimilação e persistirem na defesa e propagação dos valores, costumes e cultura de suas sociedades de origem”110. O que Huntington ignora é que uma identidade é múltipla não só quando um indivíduo pode reivindicar alianças diversificadas e verticais – indo do nível local até o padrão mais abstrato de pertencimento civilizacional –, mas também por meio de intercâmbios horizontais, que acontecem por meio de encontros com diferentes culturas e podem levar a mestiçagens111.

			Afirmar que qualquer identidade detém uma parte de alteridade poderia ajudar a preservar uma noção de caráter ao mesmo tempo científico (seu sucesso na sociologia contemporânea não poderia ser desmentido) e moral (quando se pensa nos movimentos de libertação e emancipação); e a fazer-lhe justiça (porque nada é mais humanamente imperioso e necessário que um sentimento de identidade), evitando seus usos deletérios (como o endurecimento identitário operado pelos fundamentalismos de todos os tipos).

			A sociologia cosmopolita concebe as identidades como porosas, múltiplas e historicamente situadas. Em um mundo onde a interação com a diferença cultural é permanente, uma sociologia da identidade que se limitasse ao estudo do “efeito Pigmaleão” – segundo o qual o olhar do outro se torna determinante na definição de si mesmo, na descoberta de um eu enterrado e escondido – e que não levasse em consideração os conteúdos concretos da relação com a alteridade seria inevitavelmente truncada. Em um mundo plural, o outro não pode mais ser considerado como uma entidade indiferenciada que atua como uma validação funcional do eu. “A hermenêutica da ação social nos obriga a até mesmo travar contato, com urgência, com ‘as outras culturas’ em um contexto de crescente hibridez e interpenetração cultural”112.

			Como corolário, é necessário introduzir mais reflexividade no estudo da subjetividade. Se uma orientação cosmopolita é fundamentalmente voltada para o outro, tal postura pode levar a considerar este último como um ser passivo. Ao parafrasear as colocações de Anthony Cohen113 sobre a antropologia como ciência reflexiva da alteridade, seria possível considerar a abordagem cosmopolita como o estudo não apenas do outro, mas também de si mesmo. Nessa abordagem, “a reflexividade pode ser nossa ferramenta mais poderosa”114.

			DUAS PROVAS DE FOGO

			É dentro desse novo contexto pós-nacional que, ao longo das últimas décadas, emergiram três grandes objetos de investigação para a sociologia cosmopolita: novos imaginários compartilhados, novas formas supranacionais de regulação e novos contornos espaciais e temporais da experiência humana. Atrelando-se à tarefa de entender um mundo em que as tendências à unificação e à pluralidade coexistem, onde as fronteiras culturais estão se rearranjando, a sociologia cosmopolita levanta três questões fundamentais. Como o mundo contemporâneo se inscreve na consciência coletiva e histórica? Como é regulado? Como é habitado?

			Para responder à primeira e à terceira dessas questões115, consideraremos aqui dois procedimentos, provas de fogo dessa abordagem.

			Depois de, nas páginas precedentes, colocar em perspectiva os quadros teóricos necessários para lançar as bases de uma sociologia cosmopolita – quadros resultantes do encontro entre as matrizes do pensamento cosmopolita e as ferramentas fornecidas pelos global studies –, este livro pretende: a) identificar, em uma primeira parte, as características distintivas do mundo cosmopolita, analisando as dinâmicas relativas ao advento de um mundo comum e plural e de uma consciência coletiva e histórica de tal dualidade; b) compreender, na segunda parte, como os indivíduos experimentam esse mesmo mundo e se socializam na diferença cultural.

			Com base na ideia de que o estudo dos fatos estruturais da globalização não pode ser separado do estudo dos mecanismos de produção de imaginários cosmopolitas (narrações e iconografias), a observação macrossociológica realizada na primeira parte se desenrola em três movimentos. A importância sem precedentes da interação entre escalas locais e globais e a aceleração das interdependências entre sociedades permitem situar melhor as transformações profundas de uma instituição fundamental da modernidade política, o Estado-nação (capítulo 1). A aplicação de um raciocínio escalar forma o prelúdio da análise das dimensões culturais do mundo cosmopolita, em particular sua narrativa e produção de imaginários transnacionais (capítulo 2). Isso contribuiria para o surgimento de uma consciência cosmopolita daquilo que os grupos humanos têm em comum além do Estado-nação? Quais são a gramática e o léxico produzidos pela narrativa do mundo? Finalmente, quais são os mecanismos que contribuem para manter e promover a pluralidade do mundo cosmopolita a partir da aplicação da noção de fronteira (capítulo 3)?

			Convém perguntar-se sobre a maneira pela qual os indivíduos vivem em um mundo cosmopolita e como nele agem, e sobre os conteúdos que a relação com o outro adquire nas sociedades contemporâneas caracterizadas tanto por contatos permanentes com formas variadas de alteridade quanto por uma multiplicidade de referências culturais e identitárias. Na segunda parte, este livro aborda, em nível microssociológico, a socialização dos indivíduos na sociedade global, sua experiência vivida do mundo cosmopolita. De acordo com Kwame Anthony Appiah116, uma abordagem cosmopolita deve inevitavelmente considerar os indivíduos como objetos de seu sentido moral – o que significa que ela também deve considerar seriamente as escolhas que eles fazem, inclusive em relação à difusão global da cultura, a sua hibridação e a sua experiência vivida. Em outras palavras, trata-se de fazer coexistir e dialogar, no seio da mesma perspectiva, os fundamentos imaginários e experienciais do mundo cosmopolita. Esse objetivo é desenvolvido em três etapas. Em primeiro lugar, fazemos um retorno crítico às concepções clássicas da socialização em sociologia, enfatizando as análises presentes nos autores que permitem pensar a socialização em um mundo cosmopolita (capítulo 4). Em seguida, os resultados das pesquisas quantitativas internacionais são convocados para tentar responder à delicada questão da definição de um indivíduo cosmopolita (capítulo 5). Finalmente, são revelados os mecanismos fundamentais de formação do espírito cosmopolita, sua ambivalência e seus componentes elementares (capítulo 6).

			A globalização dá aos pesquisadores um objeto de estudo poderoso, que a sociologia cosmopolita torna seu. Se a sociedade global é definida como a extensão, em escala mundial, de um espaço social pertinente117, os conceitos da sociologia devem poder se aplicar a ela, repensados em escala mais ampla e à luz das contribuições do cosmopolitismo. O desafio não consiste, de forma alguma, em chegar a uma definição abrangente do cosmopolitismo, mas sim em buscar meios para integrar diferentes níveis de análise dentro de um quadro conceitual que torna heurísticos os vínculos entre os dois planos distintos, macro e micro. 

			Alimentado por materiais compósitos, este livro recorre principalmente a trabalhos de sociólogos desconhecidos na França e a dados de pesquisas realizadas nos campos dos global studies e do cosmopolitismo, mas também a produções culturais variadas, a documentos literários. Esse tipo de material ainda é raramente utilizado nas publicações sobre os processos aqui estudados. No entanto, é dos mais heurísticos. Nas palavras de John Tomlinson118, que faz grande uso da literatura em um trabalho sobre a significação cultural da velocidade e sobre suas consequências nas relações sociais e nas experiências biográficas, “o romancista, o poeta, o libretista ou o diretor apreendem frequentemente a fenomenologia de um acontecimento com tal acuidade, clareza e reflexão que fazem os esforços das análises sociais e culturais parecer como muitas vezes são: frustrados”119. A essas figuras mais antigas, convém hoje acrescentar os cantores, os roteiristas e os blogueiros.
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